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 RESUMO 

O estudo aborda a evolução da economia ambiental e o papel da valoração econômica 

ambiental como instrumento essencial para a integração entre desenvolvimento e 

conservação. Historicamente, a negligência dos valores ambientais nos sistemas de 

precificação contribuiu para a intensificação da degradação e das mudanças climáticas. A 

partir de uma abordagem bibliográfica, exploratória e qualitativa, a pesquisa analisou artigos 

nacionais que tratam da valoração ambiental sob perspectivas teóricas, metodológicas e 

empíricas. Os resultados indicam que a literatura brasileira tem avançado na incorporação de 

dimensões não mercantis da natureza e na aplicação de métodos diretos e indiretos de 

valoração, como o Custo de Viagem, os Preços Hedônicos e o Método de Valoração 

Contingente. Destaca-se ainda o fortalecimento de instrumentos econômicos, como o 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), que vêm se consolidando como mecanismos 

eficazes de incentivo à conservação. Evidências empíricas apontam que a degradação 

ambiental implica perdas econômicas mensuráveis, reforçando a necessidade de políticas 

públicas sustentáveis e preventivas. Conclui-se que a valoração ambiental não mercantiliza a 

natureza, mas a torna visível economicamente, fortalecendo o planejamento e a gestão 

ambiental no Brasil. 

Palavras-chave: Valoração ambiental; Pagamento por serviços ambientais; Economia 

ecológica. 

 

INTRODUÇÃO 

 A intensificação das mudanças climáticas e da degradação ambiental evidencia a 

necessidade de repensar a relação entre economia e meio ambiente (Lopes, 2023). Por muito 

tempo, os recursos naturais foram considerados abundantes e de baixo custo, o que favoreceu 

atividades produtivas que ignoraram seus limites ecológicos e geraram externalidades 

negativas, como poluição e perda de biodiversidade (Silva, 2015; Costa, 2005). Nesse 

cenário, a economia ambiental surge como campo voltado à integração entre 

desenvolvimento econômico e preservação, tendo na valoração econômica ambiental um 
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instrumento essencial para atribuir valor monetário aos bens e serviços ecossistêmicos não 

mercantis, sem reduzi-los à lógica de mercado (Oliveira e Gontijo, 2012). 

A literatura brasileira tem avançado em abordagens teóricas e empíricas sobre o tema, 

bem como na aplicação de instrumentos econômicos e programas de Pagamento por Serviços 

Ambientai (PSA) que incentivam a conservação (Miranda, Vitale e Zampier, 2023; Camargo, 

Oliveira Júnior e Martins Junior, 2018). Assim, o estudo busca compreender a evolução da 

economia ambiental, analisando metodologias de valoração e o papel dos instrumentos 

econômicos e do PSA na formulação de políticas sustentáveis.  

METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, de caráter 

exploratório e qualitativo, buscando desenvolver a análise de artigos científicos nacionais que 

discutem a valoração econômica ambiental sob diferentes perspectivas teóricas, 

metodológicas e empíricas. O material foi selecionado a partir de bases reconhecidas, com 

SciElo e periódicos acadêmicos nacionais, complementando tanto revisões conceituais e 

metodológicas, quanto estudos empíricos e aplicados. Também foram incluídas contribuições 

recentes sobre instrumentos econômicos e programas de PSA.  

A análise foi organizada em quatro eixos; (1) evolução teórica da economia 

ambiental; (2) metodologias de valoração e limitações; (3) instrumentos econômicos e PSA; e 

(4) estudos empíricos de aplicação. Por meio dessa categorização, realizou-se uma síntese 

crítica e comparativa, identificando convergências, divergências e lacunas que orientam a 

compreensão da valoração econômica ambiental no contexto brasileiro. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

A literatura sobre valoração econômica ambiental evidencia avanços teóricos e 

metodológicos que buscam integrar os princípios da sustentabilidade à economia tradicional, 

internalizando os custos ambientais nas decisões produtivas e de consumo (Costa, 2005). O 

conceito de Valor Econômico Total representa esse avanço ao incorporar dimensões de uso e 

não uso, incluindo valores de existência e de opção, que reconhecem benefícios não 

mercantis e a importância intrínseca dos ecossistemas (Oliveira e Gontijo, 2012; Magalhães 

et al., 2024). Nesse contexto, a valoração ambiental rompe com a visão puramente 

neoclássica, ampliando o entendimento do valor da natureza para além dos aspectos 

econômicos diretos.  



 

 

Do ponto de vista metodológico, destacam-se os métodos diretos e indiretos, como o 

Custo de Viagem, os Preços Hedônicos e o Método de Valoração Contingente, cada um com 

diferentes aplicações e limitações (Estanislau, 2021; Miranda, Vitale e Zampier, 2023). As 

pesquisas recentes defendem o uso complementar de múltiplas metodologias, por meio de 

triangulação, como forma de aumentar a confiabilidade das estimativas e reduzir vieses 

(Camargo, Oliveira Júnior e Martins Junior, 2018). Assim, a integração entre abordagens 

econômicas e ecológicas fortalece o planejamento ambiental e legitima as avaliações perante 

diferentes contextos socioambientais (Martins, Castro e Silva, 2022; Silva et al., 2024).  

Paralelamente, ganham destaques os instrumentos econômicos de gestão ambiental 

como o PSA e a tributação ecológica, que complementam as políticas tradicionais de 

comando e controle (Santos e Castro, 2021; Gambi, 2021; Coelho et al., 2021). Estudos 

empíricos reforçam a relevância prática dessas abordagens ao demonstrar que a degradação 

ambiental acarreta perdas econômicas mensuráveis, como observado no turismo da Gruta da 

Lapinha (MG) (Xavier, Ribas e Braz, 2017) e na redução dos serviços ecossistêmicos em 

bacias hidrográficas (Carvalho et al., 2021). Assim, a valoração ambiental se consolida como 

uma ferramenta estratégica para políticas públicas sustentáveis, atribuindo visibilidade 

econômica à natureza sem reduzir seu valor a uma mera mercadoria.  

CONCLUSÃO 

A literatura sobre valoração econômica ambiental consolidou-se como um campo 

interdisciplinar, integrando economia, ecologia e políticas públicas. Essa evolução teórica 

ampliou o reconhecimento de dimensões não mercantis da natureza, como os valores de 

opção e existência, importantes para compreender os múltiplos benefícios dos ecossistemas. 

Do ponto de vista metodológico, os métodos indiretos destacam-se pela praticidade e uso de 

dados de mercado, enquanto o Método de Valoração Contingente mantém-se como a 

abordagem mais robusta para mensurar valores de não uso, mostrando um rigor técnico e 

complementaridade entre técnicas. 

No contexto brasileiro, observa-se o fortalecimento de instrumentos econômicos de 

gestão ambiental, especialmente o Pagamento por Serviços Ambientais, que evolui para 

modelos mais complexos e participativos, incorporando indicadores ambientais e 

socioeconômicos de promovendo à governança sustentável. Os estudos empíricos analisados 

revelaram que a degradação ambiental gera perdas econômicas mensuráveis, afetando a 



 

 

biodiversidade, e a produtividade e qualidade de vida. Assim, a valoração ambiental se 

consolida como ferramentas estratégicas de planejamento, que atribui visibilidade econômica 

aos custos da degradação e reforça a urgência de políticas públicas preventivas e 

participativas. 
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